PARECER Nº 2422, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 908, DE 2006

Por intermédio do ofício C.CFA nº 118/2006, o Senhor Conselheiro – Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de peças dos autos do processo TC- 010171/026/03, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a empresa Transbraçal Prestação de Serviços, Indústria e Comércio Ltda., para providências cabíveis à espécie.

 Encaminhada a comunicação à Comissão de Finanças e Orçamento para exarar o seu parecer, e não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, nos termos do artigo 239, parte final, do Diploma Regimental, ensejou nossa designação para, na qualidade de Relatora Especial, substituí-la, no sentido de examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente parecer. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre a Concorrência, o Contrato, firmado em 10 de fevereiro de 2003, e termos aditivos, a avença firmada entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a empresa Transbraçal Prestação de Serviços, Indústria e Comércio Ltda., visando a prestação de serviços de transporte de passageiros e cargas, através de locação de veículos com e sem motorista, bem como cobertura de postos de serviços de despachantes de tráfego.
Em julgamento, pela Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas, na sessão de 12 de abril de 2005, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações do Contratante, decidiu pela irregularidade da concorrência e, consequentemente, dos termos do contrato com base no princípio da acessoriedade, acionando-se os incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar 709/93.

Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável Decisão da Egrégia Primeira Câmara, que julgou irregular a licitação e o ajuste contratual.

Por seu turno, o Egrégio Plenário do Tribunal da Corte de Contas, em sessão de 23 de novembro de 2005, resolveu conhecer do recurso ordinário e, quanto ao mérito negar-lhe provimento, mantendo-se a r. decisão debatida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.






Esse é, em apertada síntese, o teor do processado.

 Conquanto devemos respeitar o rico auxilio técnico emprestado pela Corte de Contas de São Paulo no decisório em apreço, é nosso sentir, que não há nenhum fato entre todos os mencionados no curso da instrução que ampare a desaprovação dos atos praticados pelo Contratante, nem mesmo aquele ao qual se dedicou maior destaque, ou seja, o caráter restritivo do certame, ante a exigência de apresentação de atestado de capacidade técnica para comprovar a execução anterior de serviços equivalentes a 100% dos licitados, para efeito de habilitação dos licitantes.

Em diversas oportunidades temos firmado a convicção de que deve merecer por parte do titular do controle externo – o próprio Poder Legislativo – e de seu órgão auxiliar, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, uma aplicação mais comedida na análise das concorrências públicas, mormente no que tange às exigências editalícias. 

Semelhante comedimento se justifica à luz dos princípios de magna relevância para o nosso direito administrativo, porquanto recai sobre todo ato administrativo uma presunção de legalidade, presunção que somente poderia ser elidida, ou por previsão legislativa, ou por uma decisão judicial que declarasse a nulidade daquele ato.

Nesse sentido, a conduta da CPTM encontra respaldado no próprio entendimento da Corte de Contas, sobretudo se levarmos em consideração a Súmula nº 24 daquela Corte e ao artigo 30, § 5º e inciso II, § 1º, da Lei nº 8666/93, mesmo porque a natureza da obra contratada reúne peculiaridades que impõe certas precauções, buscando evitar a contratação de empresa despreparada. 

A propósito, a decisão no TC 020705/026/03, em que aceitou a limitação a número de atestados (no caso, seis) e que aqui exigiu a demonstração de 50% dos quantitativos previstos, por somatória de no máximo dois contratos.

Entretanto, a fixação de condições de participação nos certames licitatórios e o alijamento daqueles que não oferecem garantias qualificadoras para assegurar a execução do objeto a ser contratado, não pressupõe a violação ao princípio constitucional da isonomia.

Conforme salientou o recurso do Contratante, quando se coloca em questão o interesse público, as regras não podem ser interpretadas de modo a minimizar exigências que a Constituição assegurou ao Poder Público, nas licitações públicas.

Portanto, no caso em tela, não há de se falar em inobservância das disposições contidas no artigo 37, da Constituição Federal, até porque não se detectou a fixação de qualquer privilégio, de modo a ferir a igualdade ou a impessoalidade nos procedimentos adotados. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2009

Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Considera-se regulares, nos autos do processo TC- 010171/026/03, a Concorrência, o Contrato e Termos Aditivos, da avença firmada entre Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a empresa Transbraçal Prestação de Serviços, Indústria e Comércio Ltda. 
Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Milton Flávio - Relator Especial

